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AGRAVANTE : CATIA GUEDES CHAGAS
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

JEAN PAULO RUZZARIN - DF021006
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada  do STJ é pacífica no sentido de que a interposição 
do recurso especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo Órgão 
Colegiado do Tribunal de origem.
2. Caso em que, contra decisão singular do relator da apelação, a parte agravante 
interpôs diretamente o recurso especial, sem observar o disposto no art. 1.021 do 
CPC/2015, que prevê a interposição de agravo ao órgão colegiado, circunstância 
que configura o não exaurimento das instâncias ordinárias.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada  do STJ é pacífica no sentido de que a interposição 
do recurso especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo Órgão 
Colegiado do Tribunal de origem.
2. Caso em que, contra decisão singular do relator da apelação, a parte agravante 
interpôs diretamente o recurso especial, sem observar o disposto no art. 1.021 do 
CPC/2015, que prevê a interposição de agravo ao órgão colegiado, circunstância 
que configura o não exaurimento das instâncias ordinárias.
3. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CATIA GUEDES CHAGAS contra 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso 

especial ante a aplicação da Súmula 281/STF.

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante que "Conforme verifica-

se no ID. 90340077 - Pág. 228/234, a parte autora opôs embargos de declaração em face 

da decisão que homologou o pedido de desistência da autora e a condenou ao 

pagamento de honorários sucumbenciais. Tal recurso, aliás, foi julgado pela 1ª Turma, 

que rejeitou o recurso em acórdão unânime, consoante ID. 90340077 - Pág. 249. 

Somente depois do julgamento desses embargos de declaração foi interposto o Recurso 

Especial. Portanto, não há que se falar na aplicação da súmula 281/STF, já que todas as 

providências processuais cabíveis foram supridas, eis que se demonstrou a viabilidade e 

cabimento de todos os recursos interpostos anteriormente, não tendo sido mais cabível 
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a interposição de qualquer outro recurso senão o recurso especial." (fl. 348 e-STJ)

Pugna pelo provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

 

VOTO

As razões não merecem prosperar.

Compulsando os autos, observa-se que o recurso especial foi interposto contra 

decisão monocrática proferida por membro do Tribunal a quo.

Contra decisão singular do relator da apelação, a agravante interpôs diretamente 

o recurso especial, sem observar o disposto no art. 1.021 do CPC/2015, que prevê a 

interposição de agravo ao órgão colegiado, circunstância que configura o não 

exaurimento das instâncias ordinárias.

Logo, não houve o esgotamento da jurisdição ordinária, ante a ausência de 

pronunciamento de órgão colegiado do Tribunal de origem, requisito indispensável para 

a abertura da instância extraordinária.

Incide, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 281/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando couber na Justiça de origem, recurso ordinário da 

decisão impugnada".

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "O julgamento monocrático de recurso inadmissível pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que 
possibilita ao Presidente desta Corte, antes da distribuição, não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Desse modo, inexiste 
violação ao princípio da colegialidade, ainda mais quando subsiste a 
possibilidade de interposição de agravo interno contra a deliberação 
unipessoal." (AgInt no AREsp 1925365/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/02/2022, DJe 21/02/2022)
2. Não é cabível a interposição de recurso especial contra decisão singular, 
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uma vez que não se encontram esgotadas as instâncias ordinárias. Desta 
maneira, o apelo especial só terá cabimento se interposto após decisão 
colegiada, nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, haja vista a 
necessidade do exaurimento da prestação jurisdicional pelo órgão fracionário 
de Tribunal. Aplicação da Súmula 281 do STF por analogia.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.933.305/AC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO UNIPESSOAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, a competência 
do Superior Tribunal de Justiça para o julgamento de recurso especial cinge-
se às "causas decididas, em única ou última instância," pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios.
2. A expressão "causa decidida" pressupõe o necessário exaurimento da 
instância originária, de modo a permitir a abertura da via do recurso especial, 
sendo certo que a Súmula 281 do STF dispõe sobre a exigência da parte 
interpor todos os recursos perante o Tribunal de origem antes de buscar a 
instância superior.
3. Caso em que, contra decisão singular do relator da apelação, o agravante 
interpôs diretamente o recurso especial, sem observar o disposto no art. 1.021 
do CPC/2015, que prevê a interposição de agravo ao órgão colegiado, 
circunstância que configura o não exaurimento das instâncias ordinárias.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.187/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
RESCISÓRIA JULGADA MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
281 DO STF. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se conhece do recurso especial aviado de ação rescisória julgada de 
forma unipessoal.
3. Inexistência de exaurimento das vias ordinárias obrigatórias, o que atrai, 
de forma analógica, a incidência da Súmula nº 281 do Pretório Excelso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.922/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 23/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.
I - Na origem, o presente feito decorre de agravo de instrumento interposto 
contra decisão interlocutória que determinou, de ofício, que o valor da causa 
fosse condizente com o valor atualizado da execução fiscal. No Tribunal de 
origem, em decisão monocrática, negou-se provimento ao recurso de agravo. 
Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.
II - Mediante análise do recurso de Engenharia de Telecomunicações e 
Eletricidade Ltda. - ETE, o agravante interpôs o agravo interno, na origem, 
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simultaneamente ao recurso especial.
III - Entretanto, é pacífica a orientação desta Corte Superior de que, em 
virtude do princípio da unicidade recursal, cada espécie de ato judicial 
recorrível possui um único recurso cabível. Nesse sentido, o AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.190.193/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 27/6/2018.
IV - Dessa forma, quando aberta a instância especial, no ato de apresentação 
do recurso especial, a instância ordinária ainda não estava exaurida, porque 
interposto o apelo extremo contra decisão monocrática, ou seja, inviável o 
recurso especial diante do não esgotamento da instância ordinária.
V - Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de 
origem e aguarde o julgamento, antes de buscar a instância especial (Súmula 
n. 281 do STF).
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.549.003/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, DJe de 24/4/2020.)

 
Destarte, sendo este o entendimento consolidado das Turmas que integram tanto 

a Primeira quanto a Segunda Seção deste Tribunal Superior, recai sobre o recurso 

obstáculo intransponível, relativo ao não esgotamento de instância, sendo certo que não 

cabe recurso especial contra decisão monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.161.938 / MG
Número Registro: 2022/0203219-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00607488820144013800 607488820144013800

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CATIA GUEDES CHAGAS
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

JEAN PAULO RUZZARIN - DF021006
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CATIA GUEDES CHAGAS
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

JEAN PAULO RUZZARIN - DF021006
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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